
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.077 - SC (2016/0127924-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : HÉLIO FELIPE STADTLOBER (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE SANTOS CORREIA DE AMORIM 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA. APETRECHOS QUE INDICAM DEDICAÇÃO 
AO CRIME. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA 
CAUTELA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

In casu, o juízo sentenciante limitou-se a manter a custódia 
cautelar em razão da ausência de alteração do contexto fático que levou à 
decretação da prisão preventiva, o que autoriza o processamento do 
presente recurso.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos aptos a justificar a imposição da segregação antecipada. As 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, evidenciada 
a partir da quantidade de entorpecentes com ele encontrada – 21 
“petecas” de cocaína – bem como do modo de acondicionamento da 
droga, individualmente embalada, da apreensão de dois aparelhos 
celulares e de expressivo valor em numerário, indícios de dedicação à 
mercancia ilícita. 

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.  
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Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade.

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1524976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.077 - SC (2016/0127924-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : HÉLIO FELIPE STADTLOBER (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE SANTOS CORREIA DE AMORIM 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por HÉLIO 

FELIPE STADTLOBER contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina no julgamento do HC n. 4000170-02.2016.8.24.0000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 16.11.2015 

por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso III, 

ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico ilícito de entorpecentes com causa de aumento de 

pena). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A SAÚDE 
PÚBLICA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA E POSTERIOR INDEFERIMENTO 
DESTA.

ARGUMENTOS QUE TOCAM AO MÉRITO DA AÇÃO 
PENAL NÃO CONHECIDOS.

ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CONCRETOS QUANTO AO DECRETO PRISIONAL. MEDIDA 
CALCADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ELEMENTOS QUE 
INDICAM A PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE, 
SOBRETUDO PELA GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
NARCOTRÁFICO OPERADO A POUCOS METROS DE UMA 
ESCOLA. NECESSIDADE DE SE ACAUTELAR A ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

PRIMARIEDADE, RESIDÊNCIA FIXA E TRABALHO 
LÍCITO NÃO SÃO IMPEDITIVOS DA PRISÃO PREVENTIVA, QUANDO 
PRESENTES OS PRESSUPOSTOS LEGAIS DESTA.

WRIT CONHECIDO EM PARTE. ORDEM DENEGADA. 
(fls. 248)
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No presente recurso, sustenta a defesa que não estão presentes fatos 

concretos que justifiquem a prisão. Alega que a liberdade do recorrente não oferece 

risco à sociedade. Pleiteia, assim, o provimento do recurso, com a conseqüente 

rescisão da ilegal decisão que determinou o cárcere.

Contrarrazões às fls. 275/278.

Sem pedido liminar.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 288/293, pela 

prejudicialidade do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.077 - SC (2016/0127924-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente recurso não se encontra 

prejudicado.

Com efeito, em consulta à página eletrônica do Tribunal de origem, 

constata-se a superveniência de sentença condenatória, em que não foi autorizado ao 

ora recorrente o recurso em liberdade, mantendo-se sua custódia cautelar.

Todavia, extrai-se do decisum, cujo inteiro teor é acessível por meio 

eletrônico, que não foram agregados fundamentos ao decreto prisional, limitando-se o 

juízo sentenciante a manter a custódia cautelar "porque permanecem hígidas as razões 

da segregação".

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso durante o curso do 
processo e assim deverá ser mantido, agora por força de sentença 
condenatória, a fim de ser garantida a aplicação da lei penal". Não é o 
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caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.
3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/03/2016, DJe 28/03/2016)

Assim, comporta processamento o presente recurso, que passa a ser 

examinado.

No que interessa, a prisão preventiva foi decretada nos seguintes termos:

Referente aos elementos constantes do art. 313 do Código 
de Processo Civil, verifico que se mostra presente o requisito objetivo 
elencado no inciso I do indigitado preceptivo legal, porquanto o delito 
imputado ao conduzido é apenado com reclusão de 5 a 15 anos.

Ademais, verifico a presença dos pressupostos elencados 
no art. 312 do CPP, pois entendo que o fato narrado no presente auto de 
prisão em flagrante representa abalo à ordem pública, sobretudo diante do 
fato de que o crime de tráfico de drogas é de extrema gravidade 
(equiparado a hediondo) e causa repulsa no meio social, haja vista que a 
sociedade, diante dos crescentes índices de violência que estão 
interligados diretamente ao narcotráfico, não mais admite postura branda 
para aqueles que são flagrados em pleno ato ilícito. Em sendo assim, 
evidente que a soltura do flagrado abalará a credibilidade da Justiça, na 
medida em que deixará latente a falsa noção da impunidade e servirá de 
estímulo para idêntica conduta.

Portanto, como no conceito de ordem pública insere-se a 
necessidade de preservar a credibilidade do Estado e da Justiça em face 
da intranqüilidade que os crimes de determinada natureza vêm gerando 
na comunidade local, inevitável a conclusão sobre a necessidade da 
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custódia para acautelar a ordem pública.
Agrava ainda mais a situação o fato de que a residência do 

conduzido se localizar a metros de um Colégio, fato que exige um maior 
cuidado do Estado, a fim de que não sejam atingidas crianças e 
adolescentes com o comércio espúrio de entorpecentes.

Não bastasse isso, o conduzido preferiu permanecer em 
silêncio durante o interrogatório policial, sem explicar o motivo pelo qual 
levava consigo aproximadamente 21 "petecas" de cocaína em 
embalagens individuais, R$ 1.320,00 em dinheiro, dois aparelhos 
celulares, circunstâncias que alinhadas, denotam a prática do delito 
de tráfico de drogas. Não se está interpretando desfavoravelmente o 
direito ao silêncio em relação ao conduzido, no entanto com seu silêncio 
não se pode aferir qual a finalidade - uso ou narcotraficância - da droga 
que foi apreendida com o mesmo. (fls. 82/83)
Os ulteriores pedidos de revogação da custódia cautelar foram 

indeferidos, ao reiterado fundamento de que não se havia alterado a realidade fática que 

justificara a decretação da prisão preventiva.

O Tribunal de origem, a seu turno, denegou a ordem, assinalando:

No tocante ao argumento de que o juiz a quo se utilizou da 
gravidade em abstrato do crime e que não há prova do risco à ordem 
pública, também sem razão o impetrante.

Isso porque, ao contrário do sustentado, o magistrado de 
primeiro grau, embora de forma breve, calcou o decreto prisional na 
necessidade de garantia da ordem pública, pontuando as circunstâncias 
que caracterizam a gravidade concreta do delito e a periculosidade do 
agente, em especial pelo fato de ter sido flagrado operando no tráfico em 
local próximo a uma escola.

Retira-se do decreto de prisão preventiva do paciente:
[...]
Logo, as circunstâncias do caso concreto, como bem 

exposto pelo juiz de primeiro grau, indicam a gravidade concreta da 
conduta, bem como a periculosidade do agente, o que justifica a 
segregação cautelar do paciente, com base na garantia da ordem pública, 
fundamento que, diga-se, é suficiente para se decretar a prisão 
preventiva, conforme expressa previsão do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Em caso semelhante, esta Corte assim decidiu:
[...]
Convém lembrar, por fim, que a primariedade, os bons 

antecedentes, a residência fixa e a ocupação definida, não obstante sejam 
elementos que devam ser considerados pelo Juiz ao analisar a 
segregação cautelar, não são suficientes a conceder a benesse 
pretendida, podendo a medida excepcional ser decretada quando 
presentes seus pressupostos.

Deve-se salientar, por fim, que a prisão cautelar embasada 
na garantia da ordem pública não é medida inconstitucional, tendo em 
vista que tem natureza eminentemente processual, que deve ser 
decretada, como ocorre na espécie, com fundamento base na lei 

Documento: 1524976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  7 de 4



 
 

 

respectiva e em casos excepcionais, pelo que não possui efeitos de 
antecipação de eventual condenação.

Em decorrência, vota-se pelo parcial conhecimento do writ e 
pela denegação da ordem. (fls. 251/253)

Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade do recorrente, evidenciada a partir da quantidade 

de entorpecentes com ele encontrada – 21 “petecas” de cocaína – bem como do modo 

de acondicionamento da droga, individualmente embalada, da apreensão de dois 

aparelhos celulares e de expressivo valor em numerário, tudo a demonstrar a 

necessidade da cautela como garantia da ordem pública e para evitar a reiteração 

delitiva.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO  CABÍVEL.  
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE ENTORPECENTES NAS 
PROXIMIDADES  DE  ESTABELECIMENTO  DE  ENSINO.  PRISÃO  
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DE 
PORÇÕES DE TÓXICO APREENDIDO. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA  
EXTREMA.  MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO   
OBJURGADO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  COAÇÃO  ILEGAL  
NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
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habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  Não  há  ilegalidade  na  manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado,  com  base  em  fatores  concretos, que 
a segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta 
incriminada.

3.  A  quantidade  de  porções  apreendidas, a variedade 
- cocaína e crack  -  e  a  natureza  altamente danosa das drogas 
localizadas em poder do agente são fatores que, somados à forma 
de acondicionamento do material tóxico - em porções individuais, já 
prontas para revenda -  e às circunstâncias em que se deu o delito - 
nas imediações de um estabelecimento  de  ensino -, revelam 
dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando  a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração denunciada.

6.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  afirmação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação  ao  resultado  do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida  supressão  de  instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada no aresto combatido.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 353.384/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13/6/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO   DE   
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EM  RAZÃO  DA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO   DO   DECRETO   PRISIONAL.   QUANTIDADE,   
VARIEDADE, NOCIVIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DO 
MATERIAL APREENDIDO. COMERCIALIZAÇÃO    HABITUAL.    
SEGREGAÇÃO    CAUTELAR   DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA  
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
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18/10/2012).
II  -  In  casu,  a constrição da liberdade para a garantia 

da ordem pública  se  funda  em  dados  extraídos  dos autos, 
notadamente, na quantidade  (07  microtubos cônicos contendo 
cocaína totalizando 12, 7g;  05  invólucros plásticos contendo 
maconha, totalizando 8,3g; 26 invólucros  plásticos  contendo  
pedras  de  crack  e uma balança de precisão),  variedade,  
nocividade  e  forma de acondicionamento das drogas  apreendidas,  
a  indicarem  a  habitualidade  da  prática do tráfico e o risco de 
reiteração delitiva.

III  - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.

IV  -  Por fim, não há falar em ofensa ao princípio da 
homogeneidade das  medidas  cautelares  no  particular, pois não cabe a 
esta Corte Superior,  em  um  exercício  de futurologia, prever de antemão 
qual seria   o  possível  quantum  de  aplicação  da  pena  ou  se  seria 
substituída  por  restritiva  de direitos, em razão de o recorrente, 
supostamente,   possuir   condições   pessoais   favoráveis,  o  que 
implicaria  análise  do  conjunto  probatório,  inviável  nesta  via estreita.

Recurso ordinário desprovido (RHC 62.304/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto 
no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de flagrante ilegalidade, a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do 
agente, antes da condenação definitiva, nas hipóteses previstas no art. 
312 do Código de Processo Penal.

3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão das circunstâncias 
concretas do crime - após ser delatado pelo corréu, o paciente foi preso 
em sua residência, ocasião em que foram apreendidas 5 (cinco) buchas e 
10 (dez) petecas de cocaína, 1 (um) tijolo e 3 (três) porções de maconha 
e 1 (um) revólver, além de dinheiro e celulares - fatores que indicam a 
dedicação à traficância. Precedentes.

4.- Nos termos da jurisprudência desta Corte, as condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e trabalho lícito 
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não são suficientes, por si só, para assegurar a liberdade, quando há 
elementos concretos a justificar a prisão cautelar.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 290.600/RS, Rel. 
Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. APREENSÃO DE APETRECHOS RELACIONADOS À 
TRAFICÂNCIA. INDÍCIOS DE QUE UM MENOR AUXILIAVA OS 
RECORRENTES NA PRÁTICA DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

1. É idônea a fundamentação que decreta a prisão 
preventiva com base na apreensão de significativa quantidade e 
variedade de drogas e de outros apetrechos comumente associados ao 
delito de tráfico de drogas, caso esse fato constitua indício suficiente de 
que o agente faz da prática criminosa o seu meio de vida e, assim, revele 
receio concreto de reiteração delitiva.

2. Na espécie, após denúncia anônima e cumprimento 
de mandado de busca e apreensão, foram encontradas com os 
Recorrentes, em tese, 44,5g de maconha, divididos em 25 porções, e 
2,82g de cocaína, divididos em 12 porções, além de diversos 
aparelhos eletrônicos e celulares de procedência duvidosa. As 
instâncias ordinárias esclareceram, ainda, que um menor auxiliava 
os ora Recorrentes na prática do delito em tela, tudo a justificar a 
manutenção da custódia em obediência ao preceito legal de garantia 
da ordem pública.

3. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando a gravidade concreta dos delitos demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

4. Recurso ordinário desprovido (RHC 46.125/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2014)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
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AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016)

Ante todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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